
Em 28 de dezembro de 
2007, foi promulgada a 
Lei nº 11.638, que altera, 
revoga e introduz novos 
dispositivos à Lei das 
Sociedades por Ações, 
notadamente em relação 
ao capítulo XV, sobre 
matéria contábil, que entra 

em vigor a partir do exercício que se inicia em 1º de 
janeiro de 2008. Essa Lei teve, principalmente, o objetivo 
de atualizar a legislação societária brasileira para 
possibilitar o processo de convergência das práticas 
contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes 
nas normas internacionais de contabilidade (IFRS) e 
permitir que novas normas e procedimentos contábeis 
sejam expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM em consonância com os padrões internacionais de 
contabilidade. 

As modificações na legislação societária brasileira são 
aplicáveis para todas as companhias constituídas na 
forma de sociedades anônimas, incluindo companhias 
de capital aberto, bem como estendem às sociedades 
de grande porte disposições relativas à elaboração e 
divulgação de demonstrações financeiras. Conforme 
definido na Lei, considera-se de grande porte, para os 
fins exclusivos da referida Lei, a sociedade ou o conjunto 
de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício 
social anterior, ativo total superior a R$240 milhões ou 
receita bruta anual superior a R$300 milhões. 
Adicionalmente, companhias de capital fechado poderão 
optar por observar as normas sobre demonstrações 
financeiras expedidas pela CVM para as companhias 
abertas.

Lei 11.638
Mudanças nas práticas contábeis no Brasil
Alteração da Legislação Societária Brasileira, com vigência a partir 
de janeiro de 2008

Algumas alterações devem ser aplicadas a partir do 
início do próximo exercício, enquanto outras dependem 
de regulamentação por parte dos órgãos reguladores.

As principais modificações podem ser sumariadas como 
segue:

• Substituição da demonstração das origens e aplicações 
de recursos pela demonstração dos fluxos de caixa.

• Inclusão da demonstração do valor adicionado, 
aplicável para companhias de capital aberto, que 
demonstra o valor adicionado pela Companhia, bem 
como a composição da origem e alocação de tais 
valores.

• Possibilidade de manter separadamente a escrituração 
das transações para atender à legislação tributária e, 
na seqüência, os ajustes necessários para adaptação às 
práticas contábeis.

• Criação de novo subgrupo de contas, intangível, que 
inclui ágio, para fins de apresentação no balanço 
patrimonial. Essa conta registrará os direitos que tenham 
por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção 
da Companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive 
o fundo de comércio adquirido.

• Obrigatoriedade do registro no ativo imobilizado dos 
direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados 
à manutenção das atividades da Companhia, inclusive 
os decorrentes de operações que transfiram à Companhia 
os benefícios, os riscos e o controle dos bens (exemplo: 
“leasing” financeiro).



• Modificação do conceito para valores registrados no 
diferido. Somente as despesas pré-operacionais e os 
gastos de reestruturação que contribuirão, efetivamente, 
para o aumento do resultado de mais de um exercício 
social e que não configurem tão-somente uma redução 
de custos ou acréscimo na eficiência operacional.

• Obrigatoriedade de a Companhia analisar, 
periodicamente, a capacidade de recuperação dos 
valores registrados no ativo imobilizado, intangível e 
diferido, com o objetivo de assegurar que: (i) a perda 
por não-recuperação desses ativos é registrada como 
resultado de decisões para descontinuar as atividades 
relativas a referidos ativos ou quando há evidência de 
que os resultados das operações não serão suficientes 
para assegurar a realização de referidos ativos; e (ii) 
o critério utilizado para determinar a estimativa de 
vida útil remanescente de tais ativos com o objetivo 
de registrar a depreciação, amortização e exaustão é 
revisado e ajustado.

• Requerimentos de que as aplicações em instrumentos 
financeiros, inclusive derivativos, sejam registradas: 
(i) pelo seu valor de mercado ou valor equivalente, 
quando se tratar de aplicações destinadas à negociação 
ou disponíveis para venda; e (ii) pelo valor de custo de 
aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme 
disposições legais ou contratuais, ajustado ao valor 
provável de realização, quando este for inferior. 

• Criação de um novo subgrupo de contas, ajustes 
de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido, para 
permitir o registro de determinadas avaliações de ativos 
a preços de mercado, principalmente instrumentos 
financeiros; o registro de variação cambial sobre 
investimentos societários no exterior avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial (até 31 de dezembro 
de 2007 essa variação cambial era registrada no resultado 
do exercício); e os ajustes dos ativos e passivos a valor 
de mercado, em razão de fusão e incorporação ocorrida 
entre partes não relacionadas que estiverem vinculadas 
à efetiva transferência de controle.

• Introdução do conceito de ajuste a valor presente para 
as operações ativas e passivas de longo prazo e para as 
relevantes de curto prazo.

• Revogação da possibilidade de registrar: (i) prêmio 
recebido na emissão de debêntures; e (ii) doações e 
subvenções para investimento (incluindo incentivos 
fiscais) diretamente como reservas de capital em conta 
de patrimônio líquido. Isso significa que as doações e as 
subvenções para investimento passarão a ser registradas 
no resultado do exercício. Para evitar a distribuição como 
dividendos, o montante das doações e subvenções poderá 
ser destinado, após transitar pelo resultado, para reserva 
de incentivos fiscais.

• Eliminação da reserva de reavaliação. Os saldos 
existentes nas reservas de reavaliação deverão ser 
mantidos até sua efetiva realização ou estornados até 
o fim do exercício social em que a Lei entrar em vigor.
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